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1.1. Metadados 

 
Descrição 

• Processo com o objetivo de gerenciar e planejar as contratações no âmbito da 

ESMPU, compreendendo desde a formalização da solicitação de demanda para 

contratação até o edital publicado. 

 

Gestor do Processo 

• Divisão de Compras e Contatos - DICOM 

 

Frequência de revisão 

• Bienal 

 

Data prevista para a próxima revisão 

• 09/2021 

 

Normativo(s) 

• Resolução CONAD nº 05/2020, que aprova o Regimento Interno da Escola Superior 

do Ministério Público da União (ESMPU); 

• Lei nº 4.320/1964, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 

e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal; 

• Lei nº 8.666/1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências; 

• Lei nº 10.520/2002, que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade 

de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá 

outras providências; 

• Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências (LRF); 

• Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte e dá outras providências; 
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• Decreto-Lei nº 200/1967, que dispõe sôbre a organização da Administração Federal, 

estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências; 

• Decreto nº 3.555/2000, que aprova o Regulamento para a modalidade de licitação 

denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. 

• Decreto nº 10.024/2019, regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição 

de bens e serviços comuns, e dá outras providências;  

• Decreto nº 7.892/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto 

no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

• Decreto nº 93.872/1986, que dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa do 

Tesouro Nacional, atualiza e consolida a legislação pertinente e dá outras 

providências. 

• Resolução nº CNMP N° 102/2013, que disciplina no âmbito do Ministério Público 

Brasileiro, procedimentos relativos à contratação de soluções de Tecnologia da 

Informação; 

• Instrução Normativa Min. Economia nº 01/2019, que dispõe sobre o processo de 

contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC pelos 

órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de 

Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal; 

• Instrução Normativa Min. Economia nº 40/2019, que dispõe sobre a elaboração dos 

Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de 

serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional, e sobre o Sistema ETP digital; 

• Instrução Normativa Min. Economia nº 73/2020, que dispõe sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional; 

• Instrução Normativa Min. Planejamento nº 05/2017, que dispõe sobre as regras e 

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução 

indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; 

• Portaria ESMPU n. 92/2020, que delega competências no âmbito da ESMPU. 

 

Tempo médio de execução do subprocesso 
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• 90 a 108 dias, a depender da modalidade de licitação quando da instrução da 

contratação (subprocesso 11): 

o Inexigibilidade de Licitação → 12 dias 

o Adesão à ARP → 30 dias 

o Estimativa de Preços para Licitação → 25 dias 

o Dispensa de Licitação → 24 dias 
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2. Subprocesso Definir Equipe de Planejamento 
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3. Subprocesso Elaborar Documentos de Planejamento 
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3. Subprocesso Elaborar TR ou PB 
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4. Subprocesso Instruir Contratação 

 

 


